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Convite 003/2017

Edital Convite nº. 003/2017
         De ordem do Sr. Prefeito Municipal de Carmo do Paranaíba - MG, através da Comissão Permanente de Licitações e de acordo com a Lei n.° 8.666, de 21/06/93, com as alterações introduzidas posteriormente, torna-se público para o conhecimento de quantos possam interessar, que  receberemos os envelopes para protocolo até as 13h00min do dia 06 de junho de 2017,  no Setor de Protocolo da Divisão de Compras e Licitações, à Av. Costa Júnior n° 306, Centro  propostas para o referido Edital,  do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL,  para contratação de empresa especializada para execução do objeto abaixo, em regime de empreitada por preço global:
1 - Do objeto:

1.1 - O objeto do presente é a contratação de empresa especializada em execução de obras de engenharia civil, para prestação de serviços em reparos nos banheiros e pintura do prédio do Curumim do Município, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e ferramentas necessários, conforme itens discriminados no Anexo I (formulário de proposta) (Anexo I) e Projeto Básico (Anexo II).
1.2 - Os projetos, anexos e demais documentações da licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento, mesmo que omitido em outro, será considerado especificado para essa licitação.

2 – Da prestação dos serviços:

2.1 - O Licitante vencedor do certame se responsabiliza pela execução dos serviços, conforme objeto no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da primeira O.I.S. (Ordem de Início dos Serviços) expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano. 

2.2 - O preço estimado admitido para a execução dos serviços é de um total global R$ 42.898,55.
3 - Das condições de participação na Licitação:



3.1 - Poderá participar da Licitação qualquer empresa do ramo pertinente ao objeto licitado, que apresente a documentação necessária à sua habilitação e atenda as especificações do objeto do presente Edital.


3.2 - Os documentos de habilitação preliminar deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório ou na Prefeitura Municipal de Carmo do Paranaíba, por servidor designado para tal fim.

3.3 - Os documentos emitidos pela Internet serão aceitos, estando sujeitos à verificação de sua autenticidade na hora da abertura – Habilitação. 

3.4 - Caso a empresa licitante se faça representar na sessão pública do certame, por terceira pessoa estranha ao quadro social, deverá ser apresentado credenciamento, com firma devidamente reconhecida.
4 - Da documentação (em vigor na data da abertura):



4.1 - Pessoa Jurídica:

· Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, Estadual e Federal da sede do licitante;

· Certidão de regularidade junto ao FGTS;
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei n° 12.440/11;

· Contrato social e sua última alteração se houver devidamente registrado na Junta Comercial;
· Prova de registro, inscrição e quitação na entidade profissional competente da empresa e de seu responsável técnico (CREA);
· No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, em nome do responsável técnico pela empresa de execução de obras que constem: execução de fundações, estruturas, alvenaria, revestimentos, pisos e pintura, acompanhado da respectiva certidão, emitido com observância das formalidades contidas nos §§ 1º e 3º do art. 30 da Lei n° 8.666/93, devidamente certificado pelo CREA;
· Declaração de que a empresa não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos a não ser na condição de aprendiz a partir de 14 anos, se for o caso (Decreto 4.358, 05/09/02).
# Caso a empresa licitante tenha interesse em fazer uso dos benefícios constantes da Lei Complementar n° 123/2006 e Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 que altera a Lei Complementar 123/06, deverá apresentar, no ato do credenciamento, a Declaração de Condição de Microempresa ou EPP (Anexo V) e a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial emitida nos últimos 60 dias, sob pena de preclusão do direito de reclamar tais benefícios.
5 - Da proposta:



5.1 - As propostas e documentos deverão ser protocoladas até às 13h00min do dia 06 de junho de 2017, em envelopes fechados. Deverá ter um envelope para a documentação e outro para a proposta, com a identificação do número do Convite na parte externa dos mesmos, bem como a identificação do Licitante, conforme modelos a seguir:

	EDITAL CONVITE 003/2017
Nome da empresa:________________________________

Envelope nº 01:     HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO


	EDITAL CONVITE 003/2017
Nome da empresa: _______________________________

Envelope nº 02:      PROPOSTA




5.2 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação serão abertos no dia 06 de junho de 2017 ás 13h10min.


5.3 - O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.



5.4 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

5.5  - O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL.

 5.6 - A Comissão Permanente de Licitações prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos interessados, estando disponível para o atendimento de segunda a sexta-feira, das 12:00 às 17:00 horas.

       
6 - Do julgamento:



6.1 - A Comissão Permanente de Licitações analisará, em primeiro lugar, a documentação de habilitação preliminar.  Os membros da Comissão Permanente de Licitações e os participantes rubricarão cada documento.  Serão inabilitados os Licitantes cuja documentação não satisfizer as exigências deste Edital.
6.2 - A(s) empresa(s) considerada(s) inabilitada(s) pela Comissão Permanente de Licitações terão o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para retirada dos envelopes de documentação. Caso não seja observado o prazo aqui previsto, o(s) envelope(s) de documentação será(ao) destruído(s), o que implica em renúncia do direito a possíveis reclamações. 

6.3 - Será desclassificada a proposta que:

· Não atenda às exigências do Edital e/ou imponha condições;

· Seja omissa, vaga ou apresente irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

· Contenha preço excessivo ou inexeqüível.



6.4 - Atendidas as exigências do Edital, a Comissão Permanente de Licitações analisará as propostas e considerará vencedora aquela que se apresentar de acordo com as especificações estabelecidas e oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL.

6.5 - Em caso de empate será obedecido o disposto no § 2º do art. 45 da Lei n° 8.666/93, ficando, desde já, convocados os licitantes para realização do sorteio na reunião de abertura e julgamento das propostas que será marcada no ato da habilitação.



6.6 - Será lavrada a ata desde abertura até a adjudicação das propostas.


7 – Do pagamento:

7.1 - Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, até o 5º (quinto) dia útil, após as medições mensais dos serviços executados, de acordo com as O.I.S. parciais emitidas pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, mediante a apresentação do Diário de Obras e da Nota Fiscal pelo CONTRATADO, desde que cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, incluídas nestas a aprovação pela referida Secretaria.

7.2 – O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente bancária, devendo a empresa vencedora apresentar o número da mesma, o banco e a agência junto ao corpo da Nota Fiscal ou em anexo.


8 - Das penalidades:



8.1 - Ao contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções legais, a saber:

· Advertência, caso seja comprovada qualquer irregularidade na prestação dos serviços;

· Multa Administrativa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, caso a empresa licitante não cumpra as obrigações contratuais;

· Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre os serviços não realizados;

· Suspensão temporária para licitar com o Município até que o licitante comprove o pagamento da multa a ele aplicada;

· Atestado de inidoneidade por prazo não superior a 2 (dois) anos, caso seja comprovada reincidência de quaisquer irregularidades já advertidas anteriormente;
· Rescisão Contratual.

9 - Das condições gerais:

9.1 – O Município de Carmo do Paranaíba poderá revogar ou anular esta Licitação nos termos da Lei n° 8.666/93.



9.2 - É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, das obrigações que forem adjudicadas em consequências desta Licitação.


9.3 - No caso do Licitante vencedor desistir da prestação dos serviços ora ofertados, serão convocados os demais Licitantes, obedecendo-se a ordem de classificação para a execução dos mesmos, sempre pelo preço da proposta vencedora em primeiro lugar, conforme determina a Lei n° 8.666/93.

9.4 - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 0212 08234 0801 20047 339039 - 462.


9.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações, dentro dos seus limites legais.



9.6 - Findo o prazo de recebimento das propostas e documentação estabelecido no preâmbulo deste Edital, não será permitido, em hipótese nenhuma, qualquer outro Licitante interessado, como também qualquer retificação da documentação e/ou propostas após a entrega destas.



9.7 - Qualquer cidadão poderá participar da abertura das propostas, mas terão direito à palavra e rubricar documentos somente os Licitantes e a Comissão Permanente de Licitações.

9.8 - Nenhuma despesa com tributos, encargos sociais ou outra que não tenha sido incluída no preço da proposta poderá ser debitada a este Município.




9.9 - É vedada a cessão total ou parcial, para terceiros, das obrigações adjudicadas em conseqüência desta licitação, sem a prévia e expressa anuência do Município.




9.10 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.




9.11 - O objeto da licitação poderá sofrer alterações, acréscimos ou decréscimos, por decisão unilateral do Município.

9.12 - A Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano emitirá O.I.S. (Ordens de Início de Serviços) parciais, sendo que o licitante vencedor terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a prestação dos serviços contratados.

9.13 - No valor da proposta devem estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como deslocamento de equipe, transportes, abastecimento e manutenção dos equipamentos, fornecimento de mão-de-obra, encargos sociais, taxas e lucro.
9.14 – A empresa contratada deverá fornecer toda a mão-de-obra, materiais, equipamentos e ferramentas necessários para a realização dos serviços, conforme Planilha de Custos e Memorial Descritivo.
9.15 – A empresa contratada deverá providenciar, junto ao CREA/MG, por sua conta e responsabilidade, a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos serviços contratados.

9.16 – Durante a execução dos serviços, o licitante vencedor do certame se responsabilizará por todos os danos causados ao MUNICÍPIO e a terceiros, decorrente de culpa ou dolo seus ou de seus prepostos, cumprindo-lhe, quando envolvidos terceiros, promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias.

9.17 - A contratada se obriga a manter, por todo tempo, da execução contratual, as condições de habilitação, incluída a sua regularidade perante os órgãos públicos.
9.18 - O licitante vencedor deverá apresentar composição unitária de custos, destacando os encargos sociais e BDI.

9.19 - Dados para emissão da Nota Fiscal:
	Entidade: MUNICÍPIO DE CARMO DO PARANAÍBA
	CNPJ: 18.602.029/0001-09

	Endereço: Pça. Misael Luiz de Carvalho – 84
	Inscrição Estadual: Isenta

	Fax: (34) 3851-2670
	Fone: (34) 3851- 2068


9.20 - Integram este edital os seguintes documentos:

a) Anexo I - Proposta de Preços;

b) Anexo II – Memorial Descritivo;
c) Anexo III - Planilha de custos;
d) Anexo IV – Cronograma físico-financeiro;

e) Anexo V - Declaração que não emprega menor;

f) Anexo VI - Declaração de Condição de Microempresa ou EPP;

g) Anexo VII - Minuta de Contrato.
h) Croquis
Carmo do Paranaíba, 22 de maio de 2017.
Isabele Resende Gontijo Ribeiro
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
CONVITE 003/2017

ANEXO V 

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa _____________________________, CNPJ ______________________, com sede na ____________________, cidade ____________, UF_____, declara sob as penas da lei que:

· a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal;

· que na empresa não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo nas condições de aprendiz, na forma da lei;

· que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente e processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

· tem disponibilidade de recursos humanos e materiais, equipamentos e ferramentas necessários ao cumprimento e efetiva entrega do objeto desta licitação.

Por ser verdade, firma a presente declaração em uma via.

...............................................................................................,  de  2017.

_____________________________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal da empresa

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP

PROCESSO LICITATÓRIO N° 075/2017

CONVITE N° 003/2017




A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° _____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). ________________________________________, portador do CPF n° ______________________ e RG _______________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______________________________, nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4° do mencionado artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido, de acordo com o disposto nos arts. 42 a 49 da citada Lei e Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 que altera a Lei Complementar 123/06. Que a empresa está em conformidade e atende ao disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações e conforme regulamentado pelo Decreto Municipal nº 4520 de 29 de junho de 2015.

 

___ Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/06 e nº 147/14, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 



_______________________, _____ de ___________ de 2017.

_____________________________________________________

Obs.: * Declaração a ser emitida em papel timbrado, ou em papel simples, com carimbo da empresa, de forma que identifique a proponente.

ANEXO VII

CONVITE 003/2017
MINUTA DE CONTRATO Nº.        /17
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CARMO DO PARANAÍBA e ________________________________________. Pelo presente instrumento, o Município de Carmo do Paranaíba, com inscrição no CNPJ sob o nº. 18.602.029/0001-09, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. César Caetano de Almeida Filho, doravante denominado CONTRATANTE e ________________________________________, situado à Rua/Av. ________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o nº. __________________ e Inscrição Estadual nº. _________________, representada neste ato por __________________, CI.: __________, doravante denominada CONTRATADA, celebram, nos termos da Lei n° 8.666 de 21.06.93, com as modificações posteriores e em decorrência do Convite 003/2017, o presente contrato, conforme cláusulas e condições a seguir especificadas:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente é a contratação de empresa especializada em execução de obras de engenharia civil, para prestação de serviços em reparos nos banheiros e pintura do prédio do Curumim do Município, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e ferramentas necessários, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, conforme itens discriminados no Anexo I (formulário de proposta), adjudicados à CONTRATADA em decorrência do Processo Licitatório 075/2017 e Convite 003/2017, datado de 06 de junho de 2017.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Constituem peças integrantes do presente contrato, independentemente de transcrição, o edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA, desde que não contrarie as disposições licitatórias e contratuais.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1. Pela prestação do serviço descrito na cláusula primeira, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, importância de até R$__________________, obedecendo as seguintes condições:

4.1 - O CONTRATANTE realizará no final de cada mês as medições dos serviços executados, que servirão de base ao cálculo e emissão do Boletim de Medição Financeira e Nota Fiscal, hábil para pagamento após aferição por representante designado para este fim.

4.2 - Cada medição será formalizada e datada no último dia do mês, tendo por base as quantidades efetivamente executadas.

4.3 - Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, até o 5º (quinto) dia útil, após as medições mensais dos serviços executados, de acordo com as O.I.S. parciais emitidas pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, mediante a apresentação do Diário de Obras e da Nota Fiscal pelo CONTRATADO, desde que cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, incluídas nestas a aprovação pela referida secretaria.
4.4 - A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal de cada medição, a Guia de Recolhimento junto à Previdência Social anexada à respectiva Folha de Pagamento dos funcionários da obra. Comprovar também junto aos cofres públicos municipais o recolhimento do ISS devido.

4.5 - A aceitação final dos serviços será precedida de uma verificação por parte do CONTRATANTE, necessária à comprovação da perfeita execução de todos os serviços contratados, para o que a CONTRATADA deverá acompanhar e facilitar, por todos os meios a seu alcance, a referida verificação. O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á mediante Termo Circunstanciado firmado pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Único: O preço contratual é independente de qualquer encargo ou tributo, cabendo à CONTRATADA o pagamento de todos os impostos e encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

O prazo de execução deste contrato é de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado, através de termo(s) aditivo(s), a critério do CONTRATANTE.
6 - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Além das demais obrigações que lhe são atribuídas, compete à CONTRATADA:

6.1. Após assinatura do contrato, apresentar o cronograma físico-financeiro da obra dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, para aprovação da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.

6.2. Iniciar a execução dos serviços de engenharia civil para Reforma do Centro Odontológico Municipal de Carmo do Paranaíba, em no máximo 05 (cinco) dias após expedida a O.I.S. (Ordem de Início dos Serviços) pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.
6.3. Cumprir, dentro dos prazos assinalados no cronograma físico/financeiro, as obrigações contratadas.

6.4. Obedecer fielmente às instruções, informações, detalhes técnicos e ordens de serviço emitidas ou ditadas pelo CONTRATANTE, executando com a melhor técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT.

6.5. Obedecer integralmente as normas legais de proteção ambiental, responsabilizando-se por quaisquer penalidades decorrentes da sua inobservância.

6.6. Obedecer integralmente o plano de segurança dos trabalhos, elaborado segundo as normas de segurança do trabalho.

6.7. Disponibilizar mão de obra especializada na execução dos serviços, nos termos da proposta apresentada, mantendo, diariamente, na obra, um responsável técnico que responderá por quaisquer questões do CONTRATANTE.

6.8. Fornecer os materiais necessários à plena satisfação do objeto deste contrato, conforme Planilha.

6.9. Disponibilizar equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços contratados, em quantitativo e especificação que assegurem o cumprimento do cronograma físico, a qualidade e especificação técnica dos trabalhos.

6.10. Responder pela correção e qualidade dos serviços, nos termos da proposta apresentada e ainda que autorizada a sua execução por terceiros, observadas as normas éticas e técnicas aplicáveis.

6.11. Indicar por escrito, um representante, para, em seu nome, coordenar a execução dos serviços, com poderes para deliberar sobre todas as questões relacionadas com o presente contrato.

6.12. Participar à fiscalização do CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra, no todo ou em parte, indicando as medidas para saneamento da questão.

6.13. Permitir e facilitar à fiscalização do CONTRATANTE a inspeção das obras, em qualquer dia e horário, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.

6.14. Assegurar, durante a execução das obras e até seu recebimento definitivo, a sinalização, a sua proteção e conservação do local.

6.15. Alocar os recursos humanos necessários à execução dos serviços, assumindo integral e exclusiva responsabilidade sobre todos e quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários.

6.16. Toda movimentação de materiais e equipamentos pela CONTRATADA, seja a partir do local onde os trabalhos estejam sendo executados, de estabelecimentos próprios ou de terceiros, deverá obrigatoriamente estar acobertada por Nota Fiscal específica, conforme determina a legislação vigente, sujeitando-se aos ônus resultantes em caso de descumprimento.

6.17. Responder administrativa e civilmente pelos eventuais danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros, decorrente de culpa ou dolo seu ou de seus prepostos na execução dos serviços contratados, cumprindo-lhe, quando envolvidos terceiros, promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias.

6.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções, sem que lhe caiba qualquer indenização.

6.19. Registrar no CREA-MG, por sua conta e responsabilidade, a Anotação de Responsabilidade Técnica, referente ao Contrato, de acordo com o disposto na Lei nº 6.496, de 07/12/77, e Resolução nº 257, do CONFEA, de 19/09/78. Ao término dos serviços deverá ser providenciado o encerramento da ART naquele Órgão, sendo que a comprovação do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica deste Contrato no CREA,é condição indispensável à liberação do primeiro pagamento e seu encerramento, à liberação do último pagamento.

6.20. Responsabilizar-se pelo Cadastro Específico no INSS (CEI) dos serviços da obra, bem como pela Certidão de Quitação dos serviços prestados, junto ao órgão citado, devendo a mesma ser apresentada ao contratante no final do presente contrato. Tal cadastramento será condição indispensável à liberação do primeiro pagamento e a apresentação da Certidão de Quitação à liberação do último pagamento.

6.21. Preencher o Diário de Obras, por intermédio do Responsável Técnico.

6.22. Providenciar a presença mínima de 3 (três) vezes por semana do Responsável Técnico pela obra, com a respectiva anotação no Diário de Obras.

6.23. Após a realização de cada medição, o pagamento respectivo somente será efetuado mediante a apresentação das guias de recolhimento – GPS e GFIP – e do Diário de Obras.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Compete ao CONTRATANTE:

a) entregar, desimpedida e desembaraçada, a área indispensável à implantação dos serviços, de modo que não se perturbe nem se retarde a marcha normal dos trabalhos, emitindo, através da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, a O.I.S (Ordem de Início dos Serviços);

b) exercer ampla fiscalização sobre os serviços contratados, com pessoal do quadro do CONTRATANTE ou por intermédio de prepostos seus, devidamente credenciados, aos quais a CONTRATADA deverá facilitar o exercício de suas funções;

c) aprovar a medição mensal dos serviços realizados;

d) efetuar o pagamento conforme cláusula quarta.

8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES

8.1. Constituem ônus de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos tributários, obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução do presente contrato, bem como os atinentes a seguro com acidentes de trabalho de seus empregados.

9 - CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DA OBRA

9.1. Concluídos os serviços e obras objeto do contrato, ou na hipótese de sua resilição, estando inconclusos os trabalhos contratados, será efetuado o recebimento provisório da obra, após e se reconhecido o integral cumprimento das obrigações contratuais.

§ 1º O recebimento provisório não isenta a CONTRATADA da responsabilidade decorrente do defeito de construção, nem sua obrigação pela conservação e proteção da obra.

§ 2º Decorridos 30 (trinta) dias consecutivos da data da formalização do recebimento provisório, e verificada a correção da obra executada, proceder-se-á ao seu recebimento definitivo, lavrando-se o termo respectivo, que consignará a quitação geral, plena e recíproca entre as partes, sem prejuízo da responsabilidade civil da CONTRATADA, nos termos da lei civil.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DO INADIMPLEMENTO

10.1. A CONTRATADA, caso não cumpra com as obrigações contratuais, pagará ao CONTRATANTE, multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, independentemente das demais cominações legais.

§ 1º A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades, conforme art. 100 da Lei n° 9.444 de 25.11.87 e art. 87 da Lei n° 8.666 de 21.06.93.

§ 2º O atraso injustificado na execução de quaisquer trabalhos sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviços não realizados.

§ 3º O atraso injustificado no pagamento de qualquer parcela contratual sujeitará o CONTRATANTE à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da fatura devida.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA obriga-se, durante a vigência do contrato, à manutenção de habilitação requerida para participação no processo licitatório, comprovando, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, sua regularidade em relação aos encargos legais e previdenciários.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO/CESSÃO 

12.1. A CONTRATADA compromete-se a contratar, sempre que possível, trabalhadores do Município, absorvendo assim, mão de obra do local, ampliando as oportunidades de emprego.

12.2. A CONTRATADA obriga-se a não subcontratar os serviços objeto do presente contrato. Na hipótese de serviços que, por sua natureza, reclamem execução por terceiros, o CONTRATANTE poderá autorizar a subcontratação, ficando a CONTRATADA, relativamente ao objeto subcontratado, direta e solidariamente responsável técnica e civilmente.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA NOVAÇÃO

13.1. A abstenção, pelo CONTRATANTE, do exercício dos direitos que lhe são assegurados neste contrato, não será considerada novação ou renúncia.
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes mediante aviso por escrito à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, podendo ainda ocorrer:

a) por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE.

c) por descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições.

d) decretação de falência, dissolução judicial ou qualquer alteração social da CONTRATADA que prejudique a sua capacidade de executar fielmente o Contrato.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. O presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das condições previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO VALOR CONTRATUAL

16.1. Dá-se ao presente instrumento obrigacional, para os efeitos legais, o valor estimado de R$_______________ (______________________________________________________).

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. Aplica-se à execução deste instrumento e, especialmente aos casos omissos, a legislação pertinente à espécie e a Lei Federal no 8.666 de 21/06/93, com as alterações introduzidas posteriormente.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. A despesa decorrente da execução deste contrato correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 0212 08234 0801 20047 339039 - 462.
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Carmo do Paranaíba/MG para a solução de qualquer pendência relativa a este contrato, bem como sua resolução, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. Estando justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 2 (duas) vias, para um só efeito e na presença de 2 (duas) testemunhas.

Carmo do Paranaíba, _____ de __________________ de 2017.
César Caetano de Almeida Filho – Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CARMO DO PARANAÍBA

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- ______________________________________________  DOC.: ___________________

2- ______________________________________________  
_______________________________________________________________________________________________
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